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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. VEDADA INOVAÇÃO 
RECURSAL. INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
REGIME FECHADO. REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE, AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente ou alteração de classificação típica em razão de 
conclusões acerca do contexto fático, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
2. Inviável o exame de teses não deduzidas na petição do habeas corpus e 
suscitadas apenas em sede de agravo regimental, caracterizando inovação 
recursal. Precedentes.
3. As instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, máxime com fundamento no depoimento das vítimas e 
nos testemunhos, entenderam, de forma fundamentada, haver prova da 
materialidade de autoria do crime de roubo. Portanto, inviável nesta célere via 
do habeas corpus, que exige prova pré-constituída, pretender conclusão 
diversa.
4. O regime fechado para cumprimento inicial da pena foi devidamente 
fundamentado, consoante dispõem o art. 33, caput e parágrafos, do Código 
Penal, não havendo, portanto, qualquer desproporcionalidade na imposição do 
meio mais gravoso para o desconto da reprimenda. Afinal, apesar de ser a 
pena superior a 4 anos e inferior a 8 anos de reclusão, a reincidência do 
paciente justifica a imposição do regime mais severo, não havendo a 
possibilidade de analisar em concreto se o regime menos gravoso seria 
socialmente recomendado.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. VEDADA INOVAÇÃO 
RECURSAL. INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
REGIME FECHADO. REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE, AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente ou alteração de classificação típica em razão de 
conclusões acerca do contexto fático, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
2. Inviável o exame de teses não deduzidas na petição do habeas corpus e 
suscitadas apenas em sede de agravo regimental, caracterizando inovação 
recursal. Precedentes.
3. As instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, máxime com fundamento no depoimento das vítimas e 
nos testemunhos, entenderam, de forma fundamentada, haver prova da 
materialidade de autoria do crime de roubo. Portanto, inviável nesta célere via 
do habeas corpus, que exige prova pré-constituída, pretender conclusão 
diversa.
4. O regime fechado para cumprimento inicial da pena foi devidamente 
fundamentado, consoante dispõem o art. 33, caput e parágrafos, do Código 
Penal, não havendo, portanto, qualquer desproporcionalidade na imposição do 
meio mais gravoso para o desconto da reprimenda. Afinal, apesar de ser a 
pena superior a 4 anos e inferior a 8 anos de reclusão, a reincidência do 
paciente justifica a imposição do regime mais severo, não havendo a 
possibilidade de analisar em concreto se o regime menos gravoso seria 
socialmente recomendado.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DENIS DE ARAUJO CONCEIÇÃO, 
contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls48-51).

A parte agravante, reiterando os termos do writ impetrado, destaca que, diante de tal 
acervo probatório, a absolvição do paciente, por insuficiência de provas é medida que se impõe, 
pois não se admite a prolação de um decreto condenatório se não houver elementos contundentes 
de prova que conduzam à certeza da prática do delito. Renova a argumentação no sentido de que 
as vítimas não reconheceram o paciente, asseverando que não foi observado o art. 226, do 
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Código de Processo Penal.
Reforça o pedido de abrandamento do regime prisional.
Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que seja concedida a ordem.
É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte - HC 535.063, Terceira 
Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal 
Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; 
AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Assim, passou-se à análise das razões da impetração, de forma a verificar a 
ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Inicialmente, cumpre considerar que a questão da inobservância do preceituado no 
art. 226 do Código de Processo Penal não foi objeto da inicial do habeas corpus. Dessa forma, a 
alegação constitui indevida inovação recursal. A respeito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO A TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. INOVAÇÃO RECURSAL. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, considera-se ilícita a busca 
pessoal ou domiciliar executada sem a existência da necessária justa causa para a 
efetivação da medida invasiva, nos termos do art. 240 do CPP, bem como a prova 
dela derivada. 
2. No caso, há fundadas razões, pois, conforme se depreende dos autos, houve 
monitoramento prévio e reiteração de denúncias anteriores, tendo sido o adolescente 
apreendido cerca de um mês antes, por ato infracional análogo a crime da mesma 
espécie, contexto em que não se verifica ilegalidade manifesta quanto à busca pessoal 
e entrada em domicílio desprovidas de mandado judicial. 
3. O pedido de desclassificação para o delito previsto no art. 28 da Lei n. 
11.343/2006 constitui indevida inovação recursal, de modo que não pode ser 
conhecido. 
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 820.136/GO, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
18/9/2023, DJe de 21/9/2023) 
  
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA. FUNDADAS 
RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. ALTERAÇÃO DESSE 
ENTENDIMENTO QUE DEMANDA REEXAME DE PROVA. NULIDADE POR 
VIOLAÇÃO AO DIREITO DE NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal - CF assegura a inviolabilidade do 
domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição expressa do 
dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo relativização em 
caso de flagrante delito. Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que 
excepciona a inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal - STF, 
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por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento de que "a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade 
dos atos praticados". 
2. No caso dos autos, os policiais militares realizavam patrulhamento de rotina e 
avistaram um veículo estacionado de forma irregular, ao lado de um grupo de pessoas 
que estavam fazendo um churrasco. Realizada a abordagem, em busca veicular foram 
encontradas 4 porções de maconha, com peso de 29,718g. Somente após essa 
primeira apreensão, os policiais se dirigiram à residência do paciente, onde 
localizaram mais drogas e duas balanças de precisão. Nesse contexto, entendo que 
presente a justa causa para ingresso no imóvel, razão pela qual não há nulidade das 
provas por violação de domicílio. 
3. Ante os elementos fáticos extraídos dos autos, para acolher a tese defensiva de 
nulidade por violação domiciliar, desconstituindo os fundamentos adotados pelas 
instâncias ordinárias a respeito da existência de elementos previamente identificados 
que denotavam a prática de crime permanente no interior da residência, seria 
necessário o reexame de todo o conjunto probatório, providência vedada em habeas 
corpus, procedimento de cognição sumária e rito célere. 
4. A tese de nulidade por violação ao direito de não autoincriminação constitui 
inovação recursal, uma vez que não deduzida na petição do habeas corpus, o que 
impede sua análise no presente agravo regimental. 
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 819.662/GO, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023) 
 

Consoante o acórdão impugnado:
 
“Apesar da versão nada crível de inocência de Dênis, as provas a eles adversas são 
seguras e sustentam com certeza sua responsabilização na produção dolosa do ilícito.
As vítimas Andréia e Henrique não reconheceram o acusado em juízo, aclarando que 
ambos os agentes usavam capacetes quando do roubo. Caminhavam elas quando 
foram abordadas por dois criminosos de motocicleta que, de assalto, lhes anunciaram 
o roubo. Disseram que o garupa desembarcou e as ameaçou com uma arma de fogo. 
Os agentes levaram dois aparelhos de telefonia móvel, duas alianças, uma bolsa e um 
relógio. Destacaram que os acusados trajavam casacos escuros e estavam com uma 
motocicleta preta de grande porte.
Pontuaram que a viseira do criminoso da garupa era inusitadamente colorida. Na 
delegacia de polícia reconheceram a motocicleta e o tal capacete com a viseira 
colorida vestido antes pelo garupa que os assaltara. Acrescentaram que o casaco preto 
era muito parecido com o do piloto e que os bens roubados foram todos recuperados, 
à exceção da bolsa de Andréia.
Por sua vez, os policiais militares Caio e Audicierle testemunharam nos autos que 
receberam a notícia do roubo que acabara de acontecer e que destacava que se 
cuidava de motocicleta de grande porte. Avistaram adiante uma motocicleta desse 
tipo com dois ocupantes e deram sinal de parada.
Entretanto os ocupantes aceleraram em fuga, mas, adiante, acabaram caindo e 
fugindo a pé. Caio conseguiu abordar o réu Dênis e o policial Audicierle seguiu no 
encalço do outro ocupante da motocicleta que, percebendo que seria abordado, levou 
a mão à cintura, mas acabou alvejado pelo perseguidor. Destacaram que os bens 
subtraídos das vítimas condiziam com os apreendidos em poder dos agentes. A 
maioria estava no interior de uma bolsa daquele fugitivo que afinal faleceu em razão 
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do ferimento que suportou. Em poder do réu havia um relógio do tipo smart que, 
aliás, se encontrava eletronicamente conectado com o aparelho de telefonia móvel 
apreendido com o outro indivíduo e que, afinal, também foi identificado como 
subtraído da vítima.
Advirta-se que não há que se descreditar o relato de agentes policiais apenas por 
conta de suas condições funcionais, como há muito decidem os Tribunais Superiores. 
E isso é notadamente válido quando, como aqui se passou, nenhuma notícia apontou 
qualquer razão concreta, crível e verossímil para que referidos servidores públicos, 
deixando de lado seus pesados encargos cotidianos e custosas tarefas obrigatórias, se 
motivassem a comparecer perante as autoridades para, de modo assim doloso, 
diabólico e gratuito, prejudicar quem soubessem simplesmente inocente.
Pontua-se, ainda, que apesar das vítimas não reconhecerem Dênis, mas, de todo 
modo, reconheceram a viseira do capacete utilizado pelo falecido André, bem como a 
motocicleta que era de grande porte. Especialmente, positivaram elas que os bens 
apreendidos pela dupla de assaltantes de então haviam sim sido delas subtraídos 
pouco tempo antes, positivando- se a autoria e fechando-se, com isso, todo um 
quadro amplo e rico de provas em desfavor do apelante.
Além disso, nos termos do artigo 155 do Código de Processo Penal, os elementos 
informativos obtidos durante a investigação preliminar, notadamente constituindo 
meios válidos de prova, como aqui se passou, podem e devem sim ser sopesados pelo 
julgador para respaldar o quadro probatório colhido em Juízo, de modo a reforçar seu 
convencimento, notadamente quando outra vez confirmado em Juízo, como aqui se 
passou pelo testemunho dos referidos policiais.
Logo, não se pode falar em insuficiência de provas.
[...]
Por fim, o regime fechado de fato é o mais adequado, em vista da longevidade da 
pena privativa de liberdade e, notadamente, por cuidar-se de agente multirreincidente, 
o que, no caso, incrementa especialmente a censurabilidade da conduta global do 
agente, o que se mostra incompatível com outro regime de cumprimento inicial, e 
isso independentemente mesmo do tempo de eventual prisão provisória porventura já 
concretamente cumprido” (e-STJ, fls. 26-29)
 

O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente ou alteração de classificação típica em razão de conclusões acerca do 
contexto fático, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que 
é inviável na via eleita.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. FINANCIAMENTO DO TRÁFICO. 
RECURSO ESPECIAL PELA DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. ACÓRDÃO PARADIGMA EM HABEAS CORPUS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO. BUSCA E APREENSÃO. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PROVA ORAL JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. A Corte estadual, com fundamento nos elementos do caderno fático-probatório, 
entre eles os testemunhos policiais e os resultados das diligências de busca e 
apreensão e de interceptação telefônica, concluiu pela comprovação da autoria e da 
materialidade dos crimes de associação para o tráfico e de financiamento do tráfico. 
A revisão da condenação exigiria, portanto, amplo reexame fático-probatório, o que 
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não é possível no recurso especial, conforme se extrai da Súmula n.º 7/STJ.
[...]
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp n. 1804625/RO, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 05/06/2019).
 
'PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO.DOSIMETRIA. TRÁFICO DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO DO DELITO DE ASSOCIAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA.NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PENA-BASE DOS CRIMES ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE. POSIÇÃO DE 
LIDERANÇA. FUNDAMENTAÇÃO ESCORREITA. ABRANDAMENTO DO 
REGIME PRISIONAL. PLEITO PREJUDICADO. NÃO ALTERAÇÃO DO 
QUANTUM DA PENA.PENA SUPERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 33, § 2º, ALÍNEA "A", DO CÓDIGO PENAL - CP. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
2. As instâncias ordinárias, com base no exame exauriente das provas dos autos, 
sobretudo as circunstâncias do delito, entenderam que o paciente praticava tráfico e 
associação para o tráfico de drogas. Ademais, para se afastar a materialidade do 
delito de associação para o tráfico, é necessário o reexame aprofundado de provas, 
inviável em sede de habeas corpus.
[...]
5. Habeas corpus não conhecido.' (HC n. 502.868/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, DJe 20/05/2019)

 

Com efeito, as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, máxime com fundamento no depoimento das vítimas e nos testemunhos, 
entenderam, de forma fundamentada, haver prova da materialidade de autoria do crime de roubo. 
Portanto, inviável nesta célere via do habeas corpus, que exige prova pré-constituída, pretender 
conclusão diversa.

De igual modo, sem razão quanto ao pleito acerca do regime.
Como se vê, o regime fechado para cumprimento inicial da pena foi devidamente 

fundamentado, consoante dispõem o art. 33, caput e parágrafos, do Código Penal, não havendo, 
portanto, qualquer desproporcionalidade na imposição do meio mais gravoso para o desconto da 
reprimenda. Afinal, apesar de ser a pena superior a 4 anos e inferior a 8 anos de reclusão, a 
reincidência do paciente justifica a imposição do regime mais severo, não havendo a 
possibilidade de analisar em concreto se o regime menos gravoso seria socialmente 
recomendado.

A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes precedentes:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE. RECONSIDERAÇÃO. TRÁFICO 
DE DROGAS. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. 
CONHECIDO AGRAVO. IMPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. Havendo impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada, deve o 
agravo em recurso especial ser conhecido.
2. Hipótese em que o agravante, reincidente, foi condenado por guardar e vender, em 
local conhecido como ponto de drogas, 26 tabletes embalados em quadrado de 
maconha, prontos para a comercialização, totalizando 200 gramas; além de uma 
balança de precisão, duas facas com resquícios no corte da mesma substância, papel 

Documento eletrônico VDA39192085 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 20/11/2023 14:04:16
Código de Controle do Documento: 714ee3ac-e84e-4f14-a0f3-21f174310f50



filme para embalagem, a quantia de R$ 56,75 em notas diversas, um telefone celular 
e saquinhos para embalagem.
3. O regime inicial fechado foi devidamente fixado considerando as circunstâncias do 
caso concreto, a quantidade de droga apreendida e a reincidência do recorrente, 
justificando o recrudescimento do regime prisional, a despeito de a pena final 
aplicada ser inferior a 8 anos e superior a 4 anos de reclusão, em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental provido para conhecer do agravo em recurso especial, mas lhe 
negar provimento".
(AgRg no AREsp 1850692/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, 
julgado em 22/06/2021, DJe 28/06/2021)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO 
QUALIFICADO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. CONCURSO DE CRIMES. 
SOMA DAS PENAS. RÉU REINCIDENTE. REGIME INICIAL FECHADO. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Na fixação do regime inicial de cumprimento da pena, deve o julgador, nos termos 
dos arts. 33, §§ 1º, 2º e 3º, e 59 do Código Penal, observar a quantidade de pena 
aplicada, a primariedade do agente e a existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis.
2. O regime inicial de cumprimento de pena deve ser fixado de acordo com a soma 
resultante das penas impostas em razão do concurso de crimes.
3. Na hipótese em que a pena definitiva é superior a 4 anos e não excede a 8 anos, 
sendo reincidente o réu, é cabível a fixação do regime inicial fechado.
4. Mantém-se integralmente a decisão agravada cujos fundamentos estão em 
conformidade com o entendimento do STJ sobre a matéria suscitada.
5. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC 633.088/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/06/2021, DJe 17/06/2021)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 867.444 / SP
Número Registro: 2023/0404195-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15040465020238260228 20335742023

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO SIDNEI RAMOS DE BRITO
ADVOGADO : ANTONIO SIDNEI RAMOS DE BRITO - SP180416
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DENIS DE ARAUJO CONCEICAO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DENIS DE ARAUJO CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO SIDNEI RAMOS DE BRITO - SP180416
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 19 de dezembro de 2023
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